
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.569 - RJ (2014/0187581-7)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : UNIMED NORTE FLUMINENSE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : ANA REGINA AUBAN DOS SANTOS E OUTRO(S)   

VANESSA SALLY SARAIVA 
RECORRIDO : ROSANE BRASIL FONSECA DE OLIVEIRA 
RECORRIDO : EVERARDO JUNGER DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE BOECHAT DO CARMO SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. 
DENÚNCIA DO CONTRATO PELA OPERADORA. RESCISÃO UNILATERAL. 
LEGALIDADE. MIGRAÇÃO DE USUÁRIO PARA PLANO INDIVIDUAL. 
MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES ASSISTENCIAIS. PREÇO DAS 
MENSALIDADES. ADAPTAÇÃO AOS VALORES DE MERCADO. REGIME E TIPO 
CONTRATUAIS DIVERSOS. RELEVÂNCIA DA ATUÁRIA E DA MASSA DE 
BENEFICIÁRIOS. 
1. Cinge-se a controvérsia a saber se a migração do beneficiário do plano coletivo 
empresarial extinto para o plano individual ou familiar enseja não somente a 
portabilidade de carências e a compatibilidade de cobertura assistencial, mas 
também a preservação dos valores das mensalidades então praticados.
2. Os planos de saúde variam segundo o regime e o tipo de contratação: (i) 
individual ou familiar, (ii) coletivo empresarial e (iii) coletivo por adesão (arts. 16, 
VII, da Lei nº 9.656/1998 e 3º, 5º e 9º da RN nº 195/2009 da ANS), havendo 
diferenças, entre eles, na atuária e na formação de preços dos serviços da saúde 
suplementar. 
3. No plano coletivo empresarial, a empresa ou o órgão público tem condições de 
apurar, na fase pré-contratual, qual é a massa de usuários que será coberta, pois 
dispõe de dados dos empregados ou servidores, como a idade e a condição 
médica do grupo. Diante disso, considerando-se a atuária mais precisa, pode ser 
oferecida uma mensalidade inferior àquela praticada aos planos individuais.
4. Os contratos de planos privados de assistência à saúde coletivos podem ser 
rescindidos imotivadamente após a vigência do período de 12 (doze) meses e 
mediante prévia notificação da outra parte com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias (art. 17, parágrafo único, da RN nº 195/2009 da ANS). A vedação 
de suspensão e de rescisão unilateral prevista no art. 13, parágrafo único, II, da Lei 
nº 9.656/1998 aplica-se somente aos contratos individuais ou familiares.
5. A migração ou a portabilidade de carências na hipótese de rescisão de contrato 
de plano de saúde coletivo empresarial foi regulamentada pela Resolução CONSU 
nº 19/1999, que dispôs sobre a absorção do universo de consumidores pelas 
operadoras de planos ou seguros de assistência à saúde que operam ou 
administram planos coletivos que vierem a ser liquidados ou encerrados. A RN nº 
186/2009 e a RN nº 254/2011 da ANS incidem apenas nos planos coletivos por 
adesão ou nos individuais. 
6. Não há falar em manutenção do mesmo valor das mensalidades aos 
beneficiários que migram do plano coletivo empresarial para o plano individual, haja 
vista as peculiaridades de cada regime e tipo contratual (atuária e massa de 
beneficiários), que geram preços diferenciados. O que deve ser evitado é a 
abusividade, tomando-se como referência o valor de mercado da modalidade 
contratual.  
7. Nos casos de denúncia unilateral do contrato de plano de saúde coletivo 
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empresarial, é recomendável ao empregador promover a pactuação de nova 
avença com outra operadora, evitando, assim, prejuízos aos seus empregados, 
pois não precisarão se socorrer da migração a planos individuais, de custos mais 
elevados.
8. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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